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No v a s  f o r m a s  de  g e s t ã o  d o s
SERVIÇOS PÚBLICOS: a relação 
público-privado
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A s relações estabelecidas 
entre o setor público e o 
se to r  privado vêm s o ­
frendo mudanças significativas 

ao longo dos anos, e s p e c ia l ­
m en te  a partir  da d écada de 
o i te n ta .  D e n tre  os  fa to r e s  
determinantes destas mudanças 
destaca-se a constituição de uma 
nova o rd e m  e c o n ô m ic a ,  c a ­
racterizada pela globalização da 
econom ia e pela flexibilização 
dos p a d rõ e s  de p ro d u ç ã o  e 
org an ização  do trabalh o . No 
â m b ito  n a c io n a l ,  m e re c e m  
destaque a crise fiscal do Estado 
e a “falência” gerencial do setor 
público, que tem como uma de 
suas principais causas a rigidez 
dos procedimentos e da estru­
tura organizacional do aparelho 
do Estado.

A partir deste contexto, o desafio 
que se coloca ao Estado brasilei­
ro reside na sua capacitação para 
e x erce r  de forma eficaz e e f i­
c ien te  as fu n çõ e s  de c o o r d e ­
nação, promoção e regulação das 
relações econôm icas e sociais. 
Mais especificamente no que se 
refere às políticas sociais, pode-

se observar, ainda em sua fase 
inicial, o uso de formas alter­
nativas de gestão, concretizadas 
mediante as parcerias público- 
privado. Estas parcerias implicam 
na transferência  de resp o n sa­
bilidade da gestão para instâncias 
n ã o -e s ta ta is ,  p o d e n d o  se r  
entendidas como uma das formas 
de descentralização, ao mesmo 
tem po em que in corp oram  a 
variável “c o n tro le  s o c ia l”. As 
parcerias público-privado têm 
por objetivo maximizar recursos 
para o E stad o , bem  c o m o  
m e lh o ra r  o a te n d im e n to  e a 
q u a lid a d e  da p r e s ta ç ã o  dos 
serviços públicos, superando as 
form as tra d ic io n a is  de o rg a ­
nização do setor público.

D e n tr o  d e s ta  p e r s p e c t iv a ,  a 
p e s q u is a  d e se n v o lv id a  pela  
FUNDAP identificou experiências 
de parcerias nos setores de saúde 
e educação, privilegiando cm sua 
análise as formas organizacionais 
e jurídicas, os co n tro le s  e os 
aspectos internos relativos ao 
fu n c io n a m e n to  das org an iza ­
ções. No setor educação foram 
analisadas as seg u intes  e x p e ­
riências: Micro-Gestão Privada -
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Prefeitura Municipal de Maringá 
(1991-92); Projeto Qualidade no 
Knsino - Câmara Americana de 
C o m é r c io  ( 1 9 9 0 - 9 4 ) ;  E sco la  
Padrão - Caixa de C usteio  (a 
partir  de 1 9 9 1 )  e Adoção de 
Escolas  Públicas (a partir  de 
1 9 9 0 ) .  No se to r  saúde foram 
a n a lisa d a s :  San ta  C asa  de 
Penápolis (1992-95); Associação 
H osp ita l  de Cotia  ( 1 9 9 2 -9 4 ) ;  
P ro n to  S o c o r r o  Ja ç a n ã  
(novembro de 1994); Hospital 
Vila Maria (ag osto  de 1 9 9 4 ) ;  
D istr ito  de C am po Limpo (a 
im p le m e n ta r ) ;  I n s t i tu to  do 
Coração do Hospital das Clínicas 
- 1NCOR (a partir de 1979) e 
Associação Pioneiras Sociais - 
Rede Sarah (a partir de 1991).

Os dados relativos a cada uma 
das e x p e r iê n c ia s  an a lisa d a s  
foram sistematizados e as formas 
jurídico-institucionais de cons­
tituição de parcerias público- 
privado foram classificadas em 
três b locos , segundo ca ra c te ­
rísticas com uns: (i) Entidades 
P araestatais  de C o o p e ra çã o  - 
p e s s o a s  ju r íd ic a s  de d ire i to  
privado, com patrimônio público 
ou misto e auxiliares do Estado 
na r e a l iz a ç ã o  de o b ra s  ou 
prestação de serviços de in te­
resse coletivo. Estas organizações 
têm sido chamadas de “Funda­
ç õ e s  de A p o io ”; ( i i )  C ontra- 
tu a l iz a ç ã o  - são p a rc e r ia s  
e s ta b e le c id a s  co m  b a se  em

contratos específicos, possib i­
litando a escolha dos parceiros 
privados que melhor se adequam 
às exigências do serviço a ser 
prestado e; (iii) Concessões - a 
parceria  6 defin ida m ediante 
p ro ce sso  l ic ita tó rio . Entre as 
experiências estudadas apenas a 
referente à Prefeitura Municipal 
de Maringá se enquadra nesta 
última categoria. A classificação 
realizada justifica-se na medida 
em que permite uma avaliação 
m ais s i s te m á t ic a  do t ip o  de 
p a rc e r ia  a s e r  ad o ta d a , em 
função da maximização da sua 
a d e q u a ç ã o  ao s e rv iç o  a se r  
prestado.

Sem o o b je t iv o  e s p e c íf ico  de 
realizar uma análise aprofundada 
sobre todas as formas alternativas 
de gestão , o trabalho  d e s e n ­
volvido pela FUNDAP destaca-se, 
por  um lado, p or id e n tif ica r  
aspectos positivos das parcerias, 
tais com o m aior aproxim ação 
entre Estado e sociedade civil, 
facilitando o c o n tro le  socia l,  
m a x im iz a çã o  d os  r e c u r s o s ,  
in corp oração  de novas te c n o ­
logias e maior racionalidade na 
gestão. Por outro, chama atenção 
para alguns riscos inerentes  à 
adoção das parcerias público- 
privado, principalmente quanto 
ao aspecto da aleatoriedade em 
sua a d o ç ã o ,  r e f le t in d o  uma 
excessiva fragmentação da gestão 
pública, podendo, assim, adiar a
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v isu a liz a çã o  da n e c e s s id a d e  
u r g e n te  de uma re fo rm a  
p ro fu n d a  na o rg a n iz a çã o  do 
Estado com o um todo. Desta 
form a, os  r e s u l ta d o s  a p r e ­
sentados pela pesquisa oferecem 
considerações relevantes para o 
debate em tom o da reforma do 
a p a re lh o  do Estado, e v id e n ­
c ia n d o  a n e c e s s id a d e  de 
f le x ib i l iz a ç ã o  da e s tr u tu r a  
organizacional, bem  com o da 
gestão do setor público, ambas 
inseridas no contexto do para­
digm a g e re n c ia l  da a d m in is ­
tração pública.
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